
Cultura de Mediação na Administração Pública: uma leitura a partir da perspectiva de gênero aborda a 
interseção entre a mediação como proposta cultural e as questões de gênero na Administração 
Pública. A obra analisa como as práticas administrativas são moldadas por dinâmicas de gênero 
e como essas práticas podem afetar a equidade dentro das instituições públicas e, por extensão, 
na sociedade. Com uma abordagem crítica e aprofundada, o livro revela as forças invisíveis que 
impactam a gestão pública, destacando a importância da inclusão de perspectivas de gênero para 
transformar as práticas administrativas e melhorar a eficácia das políticas públicas. Ideal para 
acadêmicos, gestores públicos e todos os interessados em uma gestão pública mais inclusiva e 
igualitária.

JULIANA RIBEIRO GOULART

Prefácio

Irene Patrícia Diom Nohara

Apresentação

Ana Lucia Sabadell

CULTURA DE MEDIAÇÃO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Uma leitura a partir da perspectiva de gênero

área específica da obra
Direito Administrativo.

áreas afins do livro
Direito Público. Sociologia. Teoria Geral do 

Processo.

palavras-chave
Mediação na Administração Pública; 

Autocomposição; Perspectiva de gênero; 
Gênero; Cultura de Mediação.

FORMATO: 14,5 X 21,5 cm
CÓDIGO: 4016



Juliana Ribeiro Goulart
Doutora em Direito, Política e Sociedade (2023) e mestra em Teoria e História do Direito (2018) 
pela UFSC. Especialista em Direito Processual pelo UNICESUSC (2008). Graduada em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela PUCRS (2003). Professora no Centro Universitário UNICESUSC.  Advogada. 
Mediadora, com experiência na área da mediação na Administração Pública e mediação e gênero.  
Assistente Jurídica da PGE/SC.

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD

G694c Goulart, Juliana Ribeiro

Cultura de mediação na Administração Pública: uma leitura a partir da perspectiva 
de gênero / Juliana Ribeiro Goulart. Belo Horizonte: Fórum, 2025.

217 p. 14,5x21,5cm
ISBN impresso 978-85-450-0838-5
ISBN digital 978-85-450-0831-6

1. Mediação na Administração Pública. 2. Autocomposição. 3. Perspectiva de 
gênero. 4. Gênero. 5. Cultura de mediação. I. Título.

CDD: 350
CDU: 35

Ficha catalográfica elaborada por Lissandra Ruas Lima – CRB/6 – 2851

Informação bibliográfica deste livro, conforme a NBR 6023:2018 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT):

GOULART, Juliana Ribeiro. Cultura de mediação na Administração Pública: uma leitura a partir da 
perspectiva de gênero. Belo Horizonte: Fórum, 2025. 217 p. ISBN 978-85-450-0838-5.



SUMÁRIO

PREFÁCIO
Irene Patrícia Nohara............................................................................................................................................................................................. 15

APRESENTAÇÃO
Ana Lucia Sabadell................................................................................................................................................................................................ 21

INTRODUÇÃO.................................................................................................................................................................................................... 25

CAPÍTULO 1
MEDIAÇÃO PARA O TRATAMENTO DOS CONFLITOS QUANDO ENVOLVIDA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NO BRASIL............................................................................................................................................................................................................ 29
1.1	 O papel da mediação na promoção da consensualidade e legitimidade democrática............................................................... 29
1.1.1 	 Da unilateralidade à consensualidade na Administração Pública................................................................................................. 39
1.1.2 	 Mediação para conferir maior legitimidade democrática: o protagonismo do cidadão e renovação das relações  
	 com o Poder Público............................................................................................................................................................................. 42
1.2 	 A evolução dos marcos de aplicação da autocomposição na Administração Pública................................................................ 45
1.2.1	 A Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e a Política Pública voltada ao Poder Judiciário......................... 47
1.2.2	 O marco legal da mediação: a Lei nº 13.140/2015 e a adoção do termo “autocomposição” no âmbito  
	 da Administração Pública.................................................................................................................................................................... 49
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